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Caos urbano
Às vésperas da Copa do Mundo, os problemas enfrentados pelos mo-

radores do Rio de Janeiro parecem se multiplicar. À tradicional má quali-
dade do transporte, saúde e educação públicos, somam-se o trânsito cada 
vez mais engarrafado e as remoções arbitrárias, além da retomada da vio-
lência – só para citar alguns dos aspectos que abordaremos nesta edição.

O bloco temático inicia-se em grande estilo com artigo assinado por 
Mauro Osorio e Henrique Rabelo. Os autores apontam que, por razões 
históricas, os municípios da periferia e a Zona Oeste não oferecem em-
pregos su�cientes, o que obriga milhões de trabalhadores a se submete-
rem a longos deslocamentos diários até o trabalho. A situação do Rio 
contrasta com a de São Paulo e Belo Horizonte, onde há mais empre-
gos na periferia.

O combativo vereador Eliomar Coelho, especialista em urbanismo, 
detalha em entrevista os descalabros da política municipal para o setor de 
transporte público, ditada pelo cartel das empresas de ônibus. O verea-
dor, que tentou criar no ano passado uma CPI que efetivamente investi-
gasse a questão, fala também sobre o processo de elitização da cidade, as 
remoções de famílias e as UPPs.

O artigo da geógrafa Satie Mizubuti destaca a degradação que afeta a 
vida dos moradores das grandes cidades brasileiras, em particular os mar-
tírios da mobilidade urbana e saúde pública.

Inserido no bloco temático, o artigo do Fórum Popular do Orçamen-
to, que retoma as publicações no JE, analisa tecnicamente com base em 
dados con�áveis o sistema de transporte público rodoviário do Rio de 
Janeiro, observando a evolução de indicadores, a participação das gratui-
dades na composição de preços e a arrecadação de impostos. O texto re-
�ete o início de um grande esforço para detalhar o setor.

Fora do bloco temático, o JE publica o segundo artigo-resenha da sé-
rie Escolas de Macroeconomia, projeto do Corecon-RJ em parceria com 
mais de uma dezena de economistas de diferentes estados e instituições. 
Fabio N. P. de Freitas, professor do IE-UFRJ, escreve sobre a Macroeco-
nomia Neoclássica Pré-Keynesiana.
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Caos urbano

Mauro Osorio*
Henrique Rabelo*

A cidade do Rio de Janei-
ro e sua Região Metro-
politana (RMRJ), como 

também as principais metrópo-
les brasileiras, no correr do sé-
culo XX, apresentaram forte 
crescimento populacional, prin-
cipalmente fruto de processo mi-
gratório. Isto ocorreu com muito 
pouco planejamento e sem uma 
política de habitação popular. 

Na RMRJ esta situação foi 
agravada pelo fato de que até 
1974 existiam duas Unidades Fe-
derativas independentes, Distrito 
Federal e antigo Estado do Rio de 
Janeiro até 1960 e Guanabara e 
ERJ de 1960 a 1974. A existên-

Situação urbana e necessidade 
de planejamento na RMRJ

cia dessa particularidade impe-
diu que impostos estaduais arre-
cadados no núcleo dinâmico da 
RMRJ – cidade do Rio de Janei-
ro – pudessem ser investidos nos 
municípios da periferia da me-
trópole, como ocorreu nos esta-
dos de São Paulo e Minas Gerais, 
onde os impostos estaduais arre-
cadados em suas capitais não se 
restringiam a serem gastos apenas 
nelas. No Estado de São Paulo, 
por exemplo, como aponta João 
Paulo de Almeida Magalhães1, 
a infraestrutura organizada no 
ABC paulista e que permitiu ge-
rar um denso parque industrial se 
bene� ciou de recursos tributários 
estaduais.

Na RMRJ, mesmo após a 
fusão, em 1974, não se estabe-

leceu uma política consisten-
te de investimentos públicos, o 
que fez com que até os dias atu-
ais a periferia da RMRJ apre-
sente indicadores de infraestru-
tura e densidade produtiva mais 
precários do que os veri� cados 
nas RMs SP e BH.

No que diz respeito à densi-
dade produtiva e à geração de 
empregos na RMRJ, veri� ca-se 
que até os dias atuais, os 20 mu-
nicípios de sua periferia são basi-
camente dormitórios. 

Quando comparamos a re-
lação entre o total de empregos 
com carteira assinada no setor 
privado e a população estimada 
dos municípios em 2012, veri-
� camos que no conjunto da pe-
riferia da RMRJ o total de em-

pregos corresponde a 13,39% 
do total dos habitantes, contra 
um percentual nas periferias das 
RMs SP e BH de, respectivamen-
te, 25,38% e 20,23% (IBGE e 
RAIS/MTE).

Essa ausência de densida-
de produtiva e de empregos for-
mais na periferia da RMRJ con-
tribui para a continuidade de 
um ciclo vicioso, limitando a ca-
pacidade de geração de receita e 
gasto público pelos municípios, 
tendo em vista a carência de ba-
se de arrecadação, e gerando um 
elevado tempo gasto com trans-
porte para o trabalhador chegar 
diariamente ao emprego. O que 
afeta não só a sua qualidade de 
vida, mas também a sua produti-
vidade. De acordo com os dados 
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do Censo do IBGE de 2010, na 
periferia da RMRJ o percentu-
al de pessoas que levam mais de 
duas horas diariamente em des-
locamento é de 31,96%, contra 
um percentual nas periferias das 
RMs de SP e BH de, respecti-
vamente, 25,50% e 23,18%. Is-
to torna a periferia da RMRJ o 
exemplo mais claro, entre as me-
trópoles do Sudeste, de um pro-
cesso de expansão urbana caóti-
ca que Wilson Cano denominou 
de “arrebentação urbana”2.

Da mesma forma, na cidade 
do Rio de Janeiro a situação dos 
transportes também é caótica, 
em boa medida gerada pela lo-
calização dos empregos formais 
e das moradias no território ca-
rioca. No ano de 2010 encon-
tramos na Área de Planejamento 
(AP) 1 da cidade do Rio – Zo-
na Central e Portuária – 36,73% 
dos empregos formais da cidade 
e apenas 4,71% dos habitantes 
residindo nessa região. Na AP5 
– Regiões Administrativas de 
Bangu, Campo Grande, Gua-
ratiba, Realengo e Santa Cruz 
– residem 26,97% dos morado-
res da cidade do Rio de Janei-
ro e localizam-se apenas 7,09% 
dos empregos formais existentes 
(Censo e RAIS/MTE)3.

Na periferia da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro, a 
partir de período recente já co-
meçam a ocorrer novos investi-
mentos produtivos e existem di-
versas janelas de oportunidades, 
pela possibilidade de atração de 
empresas para a região que aten-
dam às demandas que serão gera-
das com a exploração do pré-sal. 
Essa possibilidade de atração de 
novos empreendimentos amplia-
-se, também, pelas vantagens lo-
gísticas que poderão ser geradas 
com a inauguração do Arco Me-
tropolitano e a possibilidade de 

uso da retroárea do terminal de 
contêineres de Itaguaí para a atra-
ção de atividades industriais.

Esse adensamento produti-
vo, no entanto, só se consolidará 
se for instaurada na região uma 
política de planejamento metro-
politano. Essa política deve in-
cluir o investimento na univer-
salização da oferta de água4; a 
implantação de uma rede de es-
gotos (hoje praticamente inexis-
tente); a de�nição de uma políti-
ca de infraestrutura elétrica e de 
telecomunicações; a regulariza-
ção fundiária e de�nição de uma 
política de zoneamento urbano, 
onde �quem claramente de�ni-
das as áreas a serem usadas pa-
ra moradia, empreendimentos, 
equipamentos públicos etc. 

Deve ser incluída, ainda, uma 
política de melhoria do ensino 
público e de quali�cação pro�s-
sional. É necessário ter em conta 
que a situação, por exemplo, do 
ensino público fundamental na 
periferia da RMRJ é alarmante. 
Ao realizarmos um ranking dos 
resultados em 2011 do IDEB - 
MEC do 1° ao 5° ano para todos 
os municípios das RMs RJ, SP 
e BH, exceto as respectivas capi-
tais, veri�camos que dos 71 mu-
nicípios das periferias das RMs 
SP e BH, somente sete apresen-
tam índice inferior a 5. Por ou-
tro lado, na periferia da RMRJ, 
incluindo Niterói, nenhum mu-
nicípio possui índice igual ou 
superior a 5.

Na cidade do Rio, por sua 
vez, é necessário estabelecer um 
planejamento e uma política que 
permitam adensar a estrutura 
produtiva e gerar emprego for-
mal na Área de Planejamento 5. 
Na AP1, é fundamental estimu-
lar a ampliação de moradias. Da 
mesma forma, é importante es-
tabelecer uma política de aden-

samento de moradias na AP3 
– Zona Suburbana – tendo em 
vista ainda ser uma região basica-
mente de casas de um único pa-
vimento e a proximidade desta 
região com a oferta de empregos 
existentes na AP1, AP2 – Zona 
Sul e Grande Tijuca. Deve-se ter 
em conta que o conjunto de em-
pregos existentes na AP1, AP2 e 
na própria AP3 signi�ca 75,93% 
dos empregos formais da cidade.

No entanto, visando adensar 
a oferta de moradias na AP1 e 
AP3 e diminuir o deslocamen-
to obrigatório para o trabalho 
diário, é importante estabelecer 
uma política pública que reverta 
a atual tendência de crescimento 
de habitações na cidade do Rio 
de Janeiro. De acordo com da-
dos da Secretaria de Urbanismo 
da prefeitura, 75,58% da área li-
cenciada para imóveis residen-
ciais em 2013 localiza-se na AP4 
e AP5. Na AP5 esse crescimen-
to é impactado pelo fato de que 
62,58% das unidades habitacio-
nais licenciadas em 2013 para o 
programa Minha Casa, Minha 
Vida na cidade estarem localiza-
das nessa região.

Sobre este aspecto, deve-se 
desenhar uma política pública 
que restrinja a ampliação deste 
programa habitacional na AP5, 
onde existe carência de infraes-
trutura e emprego, e amplie a 
presença de ofertas de habitações 
populares na AP1 e AP3. 

Do ponto de vista da mobili-
dade urbana, deve-se buscar uma 
reversão da atual política de prio-
rização da ampliação de trans-
portes públicos tendo como eixo 
central a Barra da Tijuca, onde 
localizam-se apenas 7,44% dos 
empregos formais (RAIS/MTE 
2012) e 4,76% dos moradores da 
cidade do Rio de Janeiro (IPP, es-
timativa para 2013).

Para tanto, é importante es-
tabelecer uma ampliação e me-
lhoria da oferta de transporte so-
bre trilhos, interligando as Áreas 
de Planejamento 1, 3 e 5 da ci-
dade do Rio de Janeiro e tam-
bém a cidade e a periferia da 
RMRJ. Deve-se ter em mente 
que neste aspecto também é ne-
cessário que se consolide a polí-
tica anunciada pela Supervia de 
compra de novos trens, moder-
nização das estações, troca dos 
dormentes, diminuição do vão 
entre os trens e as plataformas, 
além da posterior manutenção 
da qualidade do serviço e rela-
cionamento com os clientes.

* Mauro Osorio é economista, doutor em 
planejamento urbano e regional, profes-
sor da UFRJ e coordenador do Observa-
tório de Estudos sobre o Rio de Janeiro, 
vinculado ao programa de pós-graduação 
da FND/UFRJ.
* Henrique Rabelo é economista e mem-
bro do Observatório de Estudos sobre o 
Rio de Janeiro.

1 Ver ASTEL ASSESSORES TÉCNI-
COS. Diagnóstico Preliminar da Guana-
bara. Rio de Janeiro: Secretaria de Eco-
nomia do Estado da Guanabara, 1967. 
v. 1, p 1.06 – 1.07
2 Sobre o assunto ver: CANO, W. . Re-
�exões sobre o papel do capital mercantil na 
questão regional e urbana do Brasil. Revista 
da Sociedade Brasileira de Economia Polí-
tica, v. 27, p. 29-57, 2010.
3 Neste caso usamos os dados da RAIS/
MTE de 2010 por não estar disponível a 
estimativa populacional por região da ci-
dade do Rio de Janeiro para 2012.
4 A oferta de água na periferia da 
RMRJ ainda é extremamente precária. 
Em Duque de Caxias, por exemplo, em 
torno de 40% das escolas não possuem 
cano d’água e a empresa Moinho Flu-
minense, que no momento está se ins-
talando no município, utilizará prin-
cipalmente carros-pipa. Mesmo em 
regiões de moradia de classe média, co-
mo por exemplo as existentes em No-
va Iguaçu, é comum o uso rotineiro de 
abastecimento de água por carros-pipa.
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Entrevista: Eliomar Coelho

P: Existem estudos que apon-
tam que a mobilidade urbana se 
tornou um dos principais me-
canismos de exclusão social, na 
medida em que trabalhadores 
gastam cinco, até seis horas di-
árias com locomoção para o tra-
balho. Além dessa tortura diá-
ria do transporte, o trabalhador 
não tem tempo de estudar, se re-
ciclar. Você acredita que a ques-
tão do transporte urbano real-
mente assumiu essa centralidade 
nos grandes centros urbanos?
R: A administração da política de 
transporte da cidade é de respon-
sabilidade do município, dado o 
caráter de essencialidade que sig-
ni� cam os transportes, o garantir 
o ir e vir dos moradores da cida-
de. Através de concessões e lici-
tações, a prefeitura, como poder 

“A política de transportes no 
Rio de Janeiro é defi nida não pelo poder 
público, mas sim pela Fetranspor.”
Engenheiro por formação, o vereador Eliomar Coe-
lho sempre priorizou na sua atuação parlamentar a 
questão urbana e dos transportes públicos na cida-
de do Rio de Janeiro. É autor do livro Reengenharia 
da Cidade. No ano passado, foi um dos proponen-
tes da CPI dos Ônibus, que pretendia abrir a “caixa-
-preta” da fi xação do valor das passagens no Rio 
e investigar outros aspectos relevantes do sistema 
público de transporte de ônibus na cidade. Eliomar 
renunciou à condição de membro da CPI por dis-
cordar da manobra do executivo para ter maioria na 
Comissão. A legalidade da composição da CPI é ob-
jeto de um processo judicial atualmente em trâmite.

concedente, concede a terceiros a 
prestação de serviços de transporte 
na cidade. Isso é o que tem acon-
tecido normalmente. Eu já mo-
rei em uma cidade onde não ha-
via empresas de ônibus privadas. 
Brasília, no início, só tinha uma 
empresa, a TCB, Transportes Co-
letivos de Brasília. Depois de mui-
to tempo, você sabe como é, o ca-
pital não pode ver qualquer coisa 
que dê lucro que ele imediatamen-
te se entusiasma em querer partici-
par. Daí vem essa prática do poder 
público de fazer licitações.

P: Mas você acredita na teoria de o 
transporte ser um mecanismo de 
exclusão para os trabalhadores?
R: Esse caráter de essencialidade 
de que eu falei é exatamente você 
garantir o ir e vir. Se você não ga-

rante esse ir e vir para todos, sig-
ni� ca que tem embutido um vi-
és de exclusão. O que caracteriza 
uma cidade ter um transporte de 
qualidade? Signi� ca você oferecer 
esse serviço de transporte aos usu-
ários com pontualidade, conforto, 
segurança e, acima de tudo, pre-
ço acessível. Porque com o preço 
acessível você elimina exatamen-
te esse componente de exclusão. 
Aqui na cidade do Rio, vem um 
enxame de pessoas da Central a pé 
até o Centro e às vezes até a Glória 
e o Flamengo, porque não têm di-
nheiro para passagem.

P: A que você atribui esse colap-
so no trânsito da região metropo-
litana do Rio de Janeiro? São as 
obras para os grandes eventos?
R: O transporte no Rio de Janeiro 

é um instrumento de tortura pa-
ra o usuário. O Rio tem hoje um 
volume muito grande de interven-
ções urbanas sem um planejamen-
to, e produziu-se esse caos, não só 
em relação aos transportes, mas 
em relação à própria vida na cida-
de. Por exemplo, os comerciantes 
dizem que estão tendo enormes 
prejuízos por conta dessas inter-
venções. Isso só acontece porque 
há falta de planejamento.

P: Você acredita que essas obras 
vão se reverter em benefício para 
a população de uma forma geral, 
quando forem concluídas?
R: No fundo, estão fazendo inter-
venções não com o objetivo de me-
lhorar a condição de vida de quem 
é morador do Rio de Janeiro. Pe-
lo contrário: a cidade, ao � nal 
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das intervenções, � cará elitiza-
da, uma cidade onde tudo que ne-
la existe passará a ser mercantili-
zado, inclusive as nossas vidas. O 
objetivo não é melhorar a vida pa-
ra quem nasceu, se criou, trabalha 
e habita na cidade. Teremos uma 
cidade para turistas, uma cidade 
para quem tem alto poder aquisi-
tivo, para quem vem para cá pas-
sear e gastar seu dinheiro.

P: Como você compara esse pro-
jeto de revitalização e reorgani-
zação da cidade com projetos 
de outras cidades que sediaram 
Olimpíadas, como Barcelona e 
Londres, que realmente obtive-
ram legados urbanísticos per-
manentes?
R: Você não vê o inglês morando 
no centro de Londres, o parisiense 
morando no centro de Paris. Ho-
je o parisiense mora nos bairros. 
Mas esses países estão começan-
do a rever essa concepção, porque 
não tem dado certo. Essa prefeita 
que foi eleita recentemente em Pa-
ris (Anne Hidalgo) esteve no Bra-
sil há uns dois ou três anos, em São 
Paulo. Ela era vice-prefeita de Pa-
ris e falava exatamente sobre a pre-
ocupação em relação a você trazer 
para o centro de Paris moradores 
que exerciam atividades importan-
tes, mas consideradas “menos no-
bres”, como os serviçais de casa, as 
empregadas domésticas e os respon-
sáveis pela limpeza pública, através 
de programas e projetos de moradia 
social. Há alguns anos, a prefeitura 
de Paris convidou escritórios de ar-
quitetura e urbanismo e colocou na 
mão de cada um duzentos mil eu-
ros, com liberdade total para con-
tratar equipes, e no � nal eles teriam 
que apresentar uma Paris do século 
21. Havia duas premissas: integra-
ção centro-periferia e preservação 
do meio ambiente.

Barcelona é uma história ven-

dida não como realmente é. Barce-
lona teve duas fases: uma primei-
ra fase onde realmente garantia a 
melhoria da qualidade de vida pa-
ra todos os moradores da cidade. 
Mas depois começou a faltar din-
heiro, tiveram que se aliar à inici-
ativa privada para arrecadar fun-
dos e continuar com o projeto, e 
aí a concepção mudou, � cou to-
talmente diferente. Você tem hoje 
críticas daqueles que conceberam 
as intervenções. Eles criticam as 
distorções do propósito inicial.

Nas Olimpíadas, você tem al-
guns casos de sucesso, mas a maio-
ria foi de insucesso total. E assim 
mesmo, nos casos de sucesso, você 
tem reparos enormes a serem fei-
tos, principalmente em relação ao 
tratamento dado aos deslocamen-
tos de parcela da população de 
determinada área para outras, de 

forma não condizente com o trata-
mento humano.

P: Você considera que as remo-
ções são sempre injusti� cáveis, 
mesmo quando se indeniza?
R: Todas elas são condenáveis. Não 
tem esse negócio de questionáveis, 
são condenáveis. Se você pegar o 
relatório da relatora da ONU pa-
ra esses casos, que é a Raquel Rol-
nik?, está muito claro que as re-
moções em todas as intervenções 
feitas onde aconteceram megae-
ventos foram condenadas. Aqui no 
Rio de Janeiro, inclusive, o negó-
cio é truculento, desumano e per-
verso. Não é gentri� cação, não, 
você joga a pessoa na rua mesmo.

P: Voltando à questão do trans-
porte, quais as opções para mi-
tigar o problema do transpor-

te urbano no Rio de Janeiro no 
curto prazo e quais seriam as so-
luções permanentes no médio e 
longo prazos?
R: A gente sempre defendeu que se 
� zesse no Rio de Janeiro um pro-
cesso licitatório para valer. Tan-
to que em 2008, aqui na Câma-
ra Municipal, da última vez que 
se autorizou a ampliação do prazo 
de autorização, tinha uma cláusula 
que dizia que no prazo de 60 me-
ses, portanto, cinco anos, a prefei-
tura era obrigada a apresentar uma 
proposta de processo licitatório. E 
por que a gente fazia questão dis-
to existir? Porque o processo lici-
tatório, se é bem realizado – e aí, 
a prefeitura do Rio tem técnicos 
competentes e especializados para 
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fazer esse tipo de serviço – é um 
instrumento que o poder público 
tem em suas mãos para promover 
os ajustes e reajustes necessários no 
sistema de transporte da cidade.

Na cidade do Rio, isso não 
é fácil. Temos um sistema com-
plexo, com ônibus, trens, metrôs, 
barcas, micrões, integrações, táx-
is e transporte alternativo. Ou se-
ja, há uma diversidade de moda-
is que exige dos pro� ssionais 
especialistas um tratamento es-
pecial para preparar um proces-
so licitatório desse tipo. Nós fal-
amos muito que tem que fazer 
um diagnóstico. Como você vai 
fazer uma licitação se não tem 
um diagnóstico atual nas mãos?

P: Então o principal elemento se-
ria licitar e replanejar as linhas?
R: É possível fazer um diagnósti-
co do sistema atual, contemplando 
toda a complexidade da demanda 
e as várias alternativas de oferta de 
transporte. Deve-se fazer isso com 
a participação de todos os segmen-
tos da sociedade. Você também 
tem que fazer a elaboração de um 
projeto de restruturação do mode-
lo de gestão de operação dos trans-
portes no município do Rio de Ja-
neiro. Isso tem que ser vinculado 
ao processo de planejamento urba-
no do uso do solo. E aí, em cima 
disso, você faz a preparação dos ed-
itais de licitação, como consequên-
cia do diagnóstico realizado e do 
projeto que foi debatido com am-
pla participação dos moradores. Is-
so aí é básico, fundamental, essen-
cial, mas nunca foi feito para valer.

P: Por que o Rio de Janeiro nun-
ca construiu uma rede abrangen-
te de metrô, como cidades de pa-
íses mais desenvolvidos? Faltou 
visão dos governantes ou foi a 
pressão dos donos de empresas 
de ônibus?

R: A minha opinião, e pela experi-
ência que eu tenho como vereador 
do Rio de Janeiro há bastante tem-
po, é de que a política de transpor-
tes na cidade do Rio de Janeiro é de-
� nida não pelo poder público, mas 
sim pela Fetranspor, que congrega 
os sindicatos de empresas de ôni-
bus da cidade. Inclusive nessa CPI 
que foi abortada, mas que quando 
se instalou começou a ouvir as pes-
soas, � cava muito claro que na � xa-
ção da tarifa, por exemplo, os dados 
são fornecidos a FGV pelas empre-
sas. A FGV aplica os dados em uma 
fórmula – e a gente merece um es-
clarecimento maior sobre a fórmu-
la – e a tarifa do ônibus � ca do jeito 
que eles querem.

O Tribunal de Contas, de-
pois de idas e vindas, de proces-
so arquivado, resolveu fazer uma 
comissão com técnicos e espe-
cialistas competentes – quanto 
a isso não tem como question-
ar. Quando eles terminaram o 
relatório, chegaram à conclusão 
de que o preço da passagem de 
ônibus no Rio de Janeiro, de R$ 
2,75, devia baixar para R$ 2,50, 
baseado naquilo que é cláusula 
contratual na licitação de 2010, 
onde diz que a taxa de retorno 
do capital investido deve ser no 
máximo de 8,8%. E já estava em 
10,01%. Então, pelo contrato � r-
mado entre o poder público e as 
empresas de ônibus por conta da 
realização da licitação de 2010, 
o preço da passagem estava aci-
ma do que deveria ser. Então, eles 
apresentaram uma sugestão de se 
baixar de R$ 2,75 para R$ 2,50. 
O que a prefeitura faz Desconhe-
ceu totalmente o relatório e au-
mentou a passagem para R$ 3.

Pergunte na rua a qualquer 
usuário do sistema de trans-
porte do Rio de Janeiro se ele es-
tá satisfeito com o atendimento 
que ele tem nessa área. Você não 

vai achar uma pessoa sequer. Há 
uma unanimidade em relação a 
isso. Será que os nossos gover-
nantes não têm a menor sensibi-
lidade para levar isso em consid-
eração? Já é um clamor público.

P: A população carioca é refém 
da Fetranspor?
R: É refém. Porque há aí uma co-
nivência. E esta casa, a Câmara dos 
Vereadores, é conivente, omissa e 
às vezes até parceira desse tipo de 
absurdo que se produz em relação 
à política de transportes da cidade 
do Rio de Janeiro. 

P: Mudando um pouco de assun-
to, todos os índices de criminali-
dade na região metropolitana do 
Rio de Janeiro voltaram a subir, 
depois de uma queda signi� cati-
va. A que você atribui isso?
R: Tem que acabar com esse negó-
cio de fazer a política sob a forma 
de espetáculo para apresentar ao 
público coisas que não correspon-
dem minimamente à realidade. A 
política de segurança pública na 
cidade do Rio de Janeiro é desas-
trosa. Esse negócio das UPPs tem 
muito de falácia. Aliás, se você 
pegar declarações do próprio se-
cretário de segurança, o Beltra-
me, ele diz que a intervenção na 
comunidade só pela via do siste-
ma de repressão não vai adiantar 
nada. Ele está dizendo o seguin-
te, ou o Estado chega junto com 
outras políticas, políticas de ca-
ráter social, ou então...

Eu vou dizer pra você que não 
é fácil, mas você tem que, pelo me-
nos, ir na linha correta. Você tem 
que entrar na comunidade. O que 
nós estamos assistindo na Maré é 
um negócio meio absurdo, é vio-
lento. Você ser morador e se sen-
tir acuado, isso é um negócio meio 
complicado. Quando começou es-
sa política, quando começaram a 

ser instaladas as UPPs, você con-
versando com as pessoas que 
moram em favela, o que as pessoas 
diziam? Aquela exposição que você 
assistia usualmente nas favelas, do 
pessoal do trá� co, isso deixou de 
existir. Mas o trá� co continuou 
funcionando do mesmo jeito.

P: Você faz uma avaliação negati-
va do projeto das UPPs, de uma 
forma geral?
R: No início o esquema de repres-
são funcionava a todo vapor e os 
caras deram uma recuada. Naquela 
época a gente já dizia: se não hou-
ver os outros tipos de intervenção, 
de você ter trabalho, renda para 
as pessoas que lá estão desocupa-
das, se você não entrar com servi-
ços de saúde, educação, transporte, 
acesso fácil, habitação e saneamen-
to básico, não vai surtir efeito. En-
tão a tendência é o pessoal que deu 
uma recuada se rearrumar, rede� -
nir a estratégia e as táticas para en-
trar em campo de novo.

P: Você acredita que está ocor-
rendo uma bolha imobiliária no 
Rio de Janeiro que vai estourar 
depois dos grandes eventos, com 
uma queda acentuada nos preços 
dos imóveis?
R: Tem muita gente que entende 
do assunto e que diz que o que 
está acontecendo aí é uma bol-
ha imobiliária. E se você ouvir es-
sas pessoas, você termina se con-
vencendo de que realmente isso 
existe. Por quê? Porque você vê os 
preços subindo com uma velocid-
ade que não está sendo acompan-
hada pelos rendimentos obtidos 
pelas pessoas. Então alguma coisa 
aí está meio esquisita. Como eu já 
disse, depois dessas intervenções, 
a cidade será elitizada, com as vi-
das mercantilizadas. Há todo um 
marketing por detrás que in� a os 
preços dos imóveis.
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Caos urbano

Satie Mizubuti*

F alar em caos urbano na 
atualidade parece lugar 
comum, tamanha a de-

gradação que vem afetando a 
vida dos moradores das gran-
des cidades brasileiras. Esse 
caos se manifesta sob os mais 
diferentes aspectos, a começar 
pela chamada mobilidade ur-
bana. O deslocamento da po-
pulação entre os locais de mo-
radia e os locais de trabalho, 
locais de estudo ou de outra 
natureza tem se tornado ca-
da vez mais difícil por razões 
como o aumento crescente da 
distância que os separam. 

Desde o início do processo de 
industrialização substitutiva de 
importações, mais visível entre 
os anos 1930-45 e seguido por 
outros padrões de acumulação e 
de arranjos produtivos, a urba-
nização da população se fez, so-
bretudo, pelo êxodo rural com 
grande desenraizamento da po-
pulação do campo em direção à 
cidade. Um traço marcante ao 
longo desse processo foi a migra-
ção inter-regional, com início no 
Nordeste como área de expulsão 
e o Centro-Sul como área de re-
cepção, tendo como locus privile-
giado Rio de Janeiro e São Paulo. 
Posteriormente, generaliza-se pa-
ra quase todas as cidades, tornan-
do cada vez menores as distâncias 
dos deslocamentos. 

No decorrer da segunda me-
tade do século XX, mais proxi-
mamente entre 1965-75, a popu-
lação urbana ultrapassou a rural 

O Caos Urbano – Especifi cidades da
Região Metropolitana do Rio de Janeiro

para chegar aos dias de hoje co-
mo maioria absoluta, e, em con-
trapartida, causando um grande 
vazio nas zonas rurais. 

Ocorre que, como não pode-
ria deixar de ser, as cidades em 
rápido crescimento não tiveram, 
como não têm, estrutura para as-
segurar condições de vida dignas 
a essas novas levas de população 
chegante. Além do mais, grande 
parte desses contingentes chega-
vam em situação de pobreza eco-
nômica, social, cultural e psico-
lógica. Consequentemente não 
representavam demanda solvá-
vel aos serviços urbanos que de-
veriam ser produzidos e oferta-
dos pela cidade em expansão. 
Essa força de trabalho não repre-
sentava um plus à expansão pro-
dutiva com aumento da produ-
tividade. Paralelamente, ocorreu 
grande expansão territorial pro-
duzida pela periferização crescen-
te. O crescimento por favelização 
foi substituído pelas ocupações 
periféricas, nas quais o morador 
se torna “proprietário” do so-
lo urbano por aquisição de lotes 
pagáveis a prazos muito longos 
de amortização, em loteamentos 
de qualidade duvidosa. Carên-
cia no abastecimento de água en-
canada e tratada, de iluminação, 
de transportes coletivos, ausência 
de escolas ou unidades de saúde 
eram frequentes. 

Premidas por este processo ou 
presididas por este tipo de urba-
nização, as grandes cidades bra-
sileiras vivem, neste início do 
século XXI, uma gama de proble-
mas percebidos pelos seus usuá-

rios, que os vivenciam em seu 
cotidiano. Estes citadinos perten-
cem indistintamente a todas as 
classes e/ou grupos sociais. Tan-
to os motorizados, como os usuá-
rios do transporte coletivo. 

Um dos maiores problemas é 
o da locomoção feita predomi-
nantemente por ônibus e com 
pouco aproveitamento do trans-
porte de massa como o ferro-
viário (trens urbanos e metrôs). 
No caso da Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro (RMRJ), o 
transporte ferroviário associado 
ao aquaviário, representado pe-
las barcas que fazem a travessia 
da Baía de Guanabara, da cidade 
do Rio de Janeiro para Niterói 
e Ilha de Paquetá, caracterizam 
o chamado transporte de massa. 
Os ônibus, salvo algumas raras 
exceções, primam pela má qua-
lidade e preços elevados, sem-
pre acima dos parâmetros reais1. 
Somam-se a isso a irregularida-
de de horários, superlotação, fal-
ta de ar-refrigerado, e isto, em 
áreas como as da RMRJ, onde as 
temperaturas podem facilmen-
te atingir os 40 graus à sombra 
no verão, representa um imenso 
desrespeito à população. Duran-
te a noite, no chamado “horá-
rio do sereno”, ocorre o desapa-
recimento. Os ônibus somem de 
circulação e os cidadãos que pre-
cisam, � cam ao relento, desabas-
tecidos. Um sério problema para 
quem mora nas franjas perifé-
ricas é o tempo dispendido na 
condução. Entrevistas realizadas 
pela autora em várias localidades 
do município de Magé, nos anos 

1970, constataram casos de pes-
soas que saíam de suas casas para 
pegarem o trem suburbano, en-
tre quatro e cinco horas da ma-
nhã, levando suas marmitas, e 
que só retornavam às suas casas 
por volta de nove horas da noi-
te. O desgaste que sofre essa for-
ça de trabalho nessas circunstân-
cias constitui uma deseconomia 
de aglomeração no que se refere 
à produtividade do trabalho.

As linhas de metrô e de trens 
urbanos são escassas na RMRJ e 
mesmo as que estão em funcio-
namento, como os trens de su-
búrbio, apresentam todos os ti-
pos de problemas sobejamente 
conhecidos. Superlotação e irre-
gularidade de horários são apenas 
a ponta do “iceberg”. Para os seus 
usuários o trem, e mais recente-
mente o metrô representam um 
grande martírio. 

O transporte aquaviário até 
� nais da década de 1980 era re-
alizado por uma empresa estatal 
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chamada STBG (Serviços de Tra-
vessia da Baía de Guanabara) e 
representava regularidade, segu-
rança, passagens muito mais ba-
ratas do que as dos ônibus (de 
Niterói), pontualidade e e� ci-
ência. Serviço bastante satisfa-
tório que fazia jus à classi� cação 
de transporte de massa. Ocorre 
que em � ns da década de 1980 a 
STBG foi privatizada, e de lá até 
os dias atuais, os preços subiram, 
equiparando-se às tarifas dos ôni-
bus. Desabou a qualidade dos 
serviços, a frota desgastou e dei-
xou de ser um meio de transporte 

con� ável. Razão principal: desin-
vestimento. 

Outro problema sério que 
castiga a população é o da saúde 
coletiva. A rede pública está suca-
teada e é incapaz de atender to-
da a demanda de uma popula-
ção que cresce, embora a taxas 
baixas de crescimento vegetativo, 
mas que é afetada pelo avanço da 
morbidade causada pelo aumen-
to e diversi� cação de doenças. As 
grandes epidemias que se julgava 
extirpadas voltam. Outras novas 
surgem, como é o caso da den-
gue, que aterroriza todos os ci-

dadãos cônscios de sua gravida-
de. Até o presente não há vacinas 
preventivas. As pesquisas cientí-
� cas caminham mais lentamente 
do que a velocidade de propaga-
ção das doenças. Embora de ou-
tra natureza, não se pode negli-
genciar a mortalidade causada 
pela violência urbana, que tem 
afetado, sobretudo, os jovens e as 
populações mais pobres.  

Há falta de unidades básicas 
de saúde e assemelhados no se-
tor público. A concepção inicial 
do SUS, que previa funciona-
mento de forma descentraliza-

da e hierarquizada, baseado em 
guias de referência e contrarre-
ferência, não foi completamente 
institucionalizada. Não funciona 
ou funciona mal. É comum o 
doente ter de perambular como 
pária, de uma unidade de saúde a 
outra, em estado de sofrimento2. 
Há falta de leitos em hospi-
tais e a di� culdade de interna-
ção é uma das maiores queixas 
do usuário. Paradoxalmente as-
siste-se a sucessivos fechamentos 
de hospitais da rede privada e, 
também, da rede pública nos úl-
timos anos3. Há também falta de 
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pro� ssionais médicos, que o Go-
verno está tentando minimizar 
importando médicos estrangei-
ros, inicialmente questionados 
pelos pro� ssionais brasileiros. 
Passado o primeiro impacto, a 
questão caiu no esquecimento. 
O desatendimento nas grandes 
cidades continua tal e qual. A 
insatisfação é generalizada.

O chamado caos urbano é 
sentido de forma mais visível 
e concreta no arcabouço da 
cidade, em suas edi� cações, vias 
de circulação, praças, jardins, 
áreas verdes e a� ns, entre outros 
elementos. A RMRJ apostou 
muito na realização da Copa do 
Mundo de Futebol no Brasil nes-
te ano de 2014 e dos Jogos Olím-
picos em 2016 na expectativa da 
vinda de recursos monumentais 
do exterior a � m de custear gran-
des obras, sobretudo de infraes-
trutura. Destaque especial para 
construção de estádios. Isto fez 
com que governantes de diferen-
tes escalões da República apos-
tassem toda sua in� uência para 
trazer estes dois eventos. Isto foi 
conseguido. Já se encontram em 
curso várias ações destinadas a 
gastar tais recursos, inclusive em 
cidades onde, consagradamente, 
já se sabe, de antemão, que não 
haverá público futuramente para 
lotar tais estádios por falta de tra-
dição no assunto e porque reque-
rerão preços elevados de ingressos 
para sua manutenção. 

No Rio de Janeiro, por exem-
plo, vêm acontecendo remo-
ções de moradores de áreas ao re-
dor do estádio em remodelação, 
o Maracanã, o que tem gerado 
muitas insatisfações da parte dos 
afetados, bem como de setores da 
população em geral. 

Dentre as intervenções na 
morfologia urbana perceptíveis, 
dignas de nota, está a renovação 

urbana que está sendo imple-
mentada na metrópole carioca 
pela Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro como na Zona Por-
tuária. São altos investimentos 
em revitalização e em constru-
ções novas. A demolição, embo-
ra parcial, do elevado que passa-
va sobre a área portuária, sobre a 
Praça XV e chegava ao Aeropor-
to Santos Dumont causou e con-
tinua causando transtornos para 
motoristas, apesar da instituição 
de vias alternativas. Isto é uma 
parte desse processo. Os re� exos 
no trânsito se fazem sentir até 
na cidade de Niterói e vizinhan-
ça, localizadas do outro lado da 
Baía de Guanabara, à orla orien-
tal, e ligadas pela Ponte Rio-Ni-
terói, que mede 14 km. Isto fez 
mudar hábitos de parte da popu-
lação moradora desta Região Me-
tropolitana II. Vários moradores 
de Niterói, São Gonçalo, Maricá 
etc. passaram a optar pelo uso das 
barcas em detrimento de seus car-
ros para evitar os grandes engar-
rafamentos na Ponte e na Zona 
Portuária do Rio de Janeiro, área 
de passagem para quem, saindo 
da Ponte, se dirigiria ao centro 
do Rio. Esta mudança de hábi-
to causou explosão de demanda 
nas barcas, causando transtornos 
incomuns até então. Embora sa-
lutar a mudança para o transpor-
te de massa, o problema é que a 
CCR (atual companhia que ex-
plora o serviço), responsável pe-
la manutenção e investimentos,  
não atenta para esta necessida-
de/responsabilidade. O caos no 
trânsito afeta Rio e Niterói, com 
re� exos também em São Gonça-
lo e adjacências. Igualmente, fe-
nômeno semelhante deve ter se 
instalado ao longo da Avenida 
Brasil e em municípios da Baixa-
da Fluminense. 

Desconfortos grandes tam-

bém atingiram os pedestres, usu-
ários das barcas Rio/Niterói que, 
desembarcando na Praça XV, an-
tes tomavam o ônibus no mergu-
lhão sob a própria praça, cami-
nhando pouco mais de sessenta 
metros de distância. Com a de-
molição do elevado e fechamen-
to do mergulhão (temporário ou 
não), tais pontos de ônibus fo-
ram desativados e redistribuídos 
para muito longe da Praça XV, 
exigindo longas caminhadas pa-
ra acessá-los. 

Este processo de renovação 
urbana está ainda em curso, com 
ritmo acelerado de obras devido 
à aproximação da Copa do Mun-
do de Futebol, cuja partida � nal 
e decisiva deverá acontecer no 
Estádio do Maracanã. Todas as 
atenções do Mundo estarão vol-
tadas para a cidade do Rio de Ja-
neiro e para o Brasil, valorizando, 
sobremodo, cada minuto de uso 
do tempo em TVs. 

Para além da Zona Portuária, 
a cidade do Rio de Janeiro está 
recebendo outras obras de gran-
de monta. Apesar de sucessivos 
reajustes nos preços das obras, o 
ritmo delas tem sido lento. Um 
exemplo candente pode ser visto 
no Aeroporto Internacional do 
Galeão Tom Jobim, porta de en-
trada de turistas que virão ao Rio 
a gastar seus dólares. As obras de 
remodelação do Tom Jobim estão 
atrasadas e o aeroporto é a pro-
va mais evidente do caos urba-
no que vivencia a Cidade Mara-
vilhosa: tapumes, ar-refrigerado 
frequentemente desligado, go-
teiras, voos cancelados, atrasa-
dos, falta de taxis e � las longas. 
Este quadro parece ser o primei-
ro grande impacto com que se-
rá brindado quem chega ao Rio 
de Janeiro, sejam turistas ou mo-
radores: falta de um sistema de 
transporte urbano decente para 

receber os viajantes.
Todavia, para as nossas in-

trépidas autoridades, tudo esta-
ria sob controle. Com as UPPs 
(Unidades de Polícia Paci� cado-
ra), a questão da insegurança do 
cidadão estaria resolvida. Não se 
enxerga que a bandidagem es-
tá migrando celeremente para os 
municípios da periferia e deixan-
do o Rio em paz. Paz? E as cra-
colândias? As balas perdidas que 
estão ceifando vidas humanas to-
dos os dias? A lista é longa.

O Rio de Janeiro e a RMRJ 
evidenciam o paradigma do caos 
urbano no Brasil pós-moderno.  

* É professora aposentada da UFF, dou-
tora em Geogra� a Humana pela USP 
e livre docente em Geogra� a Huma-
na e Econômica pela UFF. Foi secretá-
ria municipal de educação (1989), vere-
adora na Câmara Municipal de Niterói 
(1990-1992), secretária de ciência e tec-
nologia (1993-99) e coordenadora dos 
direitos da mulher (2009-2012) da Pre-
feitura Municipal de Niterói.

1 Recentemente foi realizada uma CPI 
dos transportes coletivos pela Câmara 
Municipal de Niterói (RJ) que provou 
ser o preço justo das passagens um pou-
co acima de R$2,00 (dois reais), quan-
do as empresas já praticavam o preço 
de R$2,75, só não majorados por con-
ta das grandes manifestações de junho 
de 2013. O preço já foi reajustado para 
R$3,00 em 2014.
2 A esse respeito ver matéria do jornal O 
GLOBO de 15-4-2014 dizendo: “Ido-
sa enfrenta maratona por atendimento 
médico em Niterói – Helena Lima da 
Silva, 88 anos, percorreu 22 km, por 
cerca de 2h30m, até encontrar serviço 
médico”.
3 Em Niterói, uma cidade de menos de 
500.000 habitantes, foram fechados nos 
últimos decênios: Hospital e Materni-
dade Santa Rosa, Hospital São Paulo, 
Hospital Santa Mônica, Clinica Santa 
Juliana, Clínica Ortopédica Santa Lú-
cia, CentroCardio. Um dos maiores da 
cidade, o Hospital Santa Cruz, da Bene-
� cência Portuguesa, está em estado fali-
mentar, fechado há anos.
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Junho de 2013 �cará marca-
do pela entrada do Brasil no 
circuito das grandes manifes-

tações ocorridas na presente década 
em várias partes do globo. E o esto-
pim das brasileiras foi a elevação das 
tarifas no transporte coletivo. 

O transporte público urbano 
é primariamente de competência 
municipal. Isso signi�ca que cabe 
à Prefeitura garantir a movimenta-
ção intraurbana de seus cidadãos. 
No Rio de Janeiro, o sistema públi-
co de transporte coletivo funciona, 
atualmente, por regime de conces-
são – transferência da prestação de 
um serviço público a empresas pri-
vadas com direitos e obrigações de-
�nidos contratualmente.

A ebulição de junho teve como 
desdobramento a tentativa de cria-
ção de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito na Câmara Municipal 
carioca sobre o assunto. Entretan-
to, tal CPI, por diversos interesses 
– explícitos ou não –, não atingiu 
o seu objetivo central: o esclareci-
mento do porque da existência de 
um sistema de transportes caro, 
ine�ciente e excludente, além das 
intricadas e complexas relações en-
tre o Poder Público e as empresas 
concessionárias. 

A relevância do tema, aliada ao 
resultado frustrante da CPI, moti-
vou o Corecon a instigar o debate 
sobre esta vital questão urbana no 
aspecto econômico. Entretanto, 
sabedor de que as informações do 
setor de transportes e das empre-
sas de ônibus são, tradicionalmen-
te, de difícil acesso e compreen-
são, as entidades dos economistas, 
através do FPO, procuraram em 

O transporte mobilizou o Brasil, 
mas o trânsito continua lento
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mandatos de parlamentares mu-
nicipais a�nados ao tema e, prin-
cipalmente, à postura política do 
reclamado nas ruas, apoio na pre-
sente pesquisa. Encontramos cin-
co vereadores: Eliomar Coelho 
(PSOL), Paulo Pinheiro (PSOL), 
Reimont (PT), Renato Cinco 
(PSOL) e Teresa Bergher (PSDB). 
O grupo se intitula Coletivo Rio 
Transporte e Transparência.

Dadas as inúmeras vertentes 
da questão, o presente artigo so-
mente abordará a evolução de in-
dicadores, participação das gratui-
dades e a arrecadação. Em edições 
vindouras abarcaremos outros fa-
tores, tais como a incidência or-
çamentária e a estrutura societária 
das empresas concessionárias.

Não é só pelos vinte 
centavos – a tarifa  
na berlinda

Buscamos no movimento dos 
preços dos componentes associa-
dos ao transporte urbano na cida-
de do Rio de Janeiro a possível ex-
plicação da elevação da tarifa de 
ônibus. O grá�co A é elucidativo:

É possível veri�car que a va-
riação do preço do veículo pró-
prio se apresenta, desde 2002, sem-
pre abaixo do índice de in�ação 
do conjunto de preços da econo-
mia (Índice de Preço ao Consumi-
dor Amplo - IPCA), e se encontra 
estabilizada desde 2007. O preço 
da gasolina também experimentou 
uma estabilização no mesmo perío-
do, decorrente de impacto de deso-
nerações tributárias – assim como 
no caso dos veículos – e adminis-

tração dos preços dos combustíveis. 
Para exempli�car a consequ-

ência do favorecimento do trans-
porte privado, dados do DENA-
TRAN informam que, em 2004, 
circulavam 80 mil motos na cida-
de do Rio de Janeiro; já em 2013 
são mais de 232 mil (+ 190%). 
Neste mesmo período a frota de 
carros cresceu 41%, chegando ao 
patamar de mais de um milhão e 
oitocentos mil automóveis. Se tal 
evolução pode ser associada, por 
um lado, a um re�exo dos ganhos 
médios de renda da população, 
por outro, o estímulo à aquisição 
de veículos – via desonerações tri-
butárias para a compra de auto-
móveis e congelamento do preço 
da gasolina (decisões governamen-
tais) pode ter in�uenciado mais. 

Já as tarifas dos transportes pú-
blicos caminham no sentido opos-
to. Tanto a tarifa de ônibus como 
a do metrô tem tido incrementos 
reais cada vez maiores, se distan-
ciando do IPCA. Segundo o estu-
do do IPEA, a população brasileira 
mais pobre comprometia 13,5% 
de sua renda com o pagamento 
de passagens, em 2009. A pesqui-
sa também indicou que dentre os 
mais pobres, cerca de 30% das fa-
mílias brasileiras não efetuavam 
gastos com tarifas de transporte, 
demonstrando a exclusão de parte 
da população deste serviço.

Com relação à evolução da uti-
lização do transporte por ônibus no 
Rio de Janeiro (dados da Federação 
das Empresas de Transporte de Pas-
sageiros do Estado - FETRANS-

Gráfico A: Inflação por componentes do IPCA 
associados a transporte urbano, 2000-2012.

Fonte: Apêndice 1, Nota Técnica IPEA, Tarifação e financiamento do transporte 
público urbano, 2013.
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POR), apesar da retomada dos usu-
ários a partir de 2007, o número de 
passageiros transportados em 2012 
(1.200.401.168) se mostrou infe-
rior à marca alcançada em 1991 – 
1.390.979.772 de passageiros, entre 
pagantes e não pagantes. Também 
conforme o estudo do IPEA, um ín-
dice que impacta de forma inversa o 
cálculo da tarifa é o IPK (índice de 
passageiros por quilômetro). Este se 
encontra atualmente reduzido (1,29 
em 2012) se comparado ao índice 
de 1991 (2,49), segundo dados da 
FETRANSPOR. Hoje, a frota ope-
rante e o número de viagens realiza-
das são maiores do que há duas dé-
cadas e, como visto, o número de 
usuários é inferior. 

Caso existisse um índice de 
mobilidade, este poderia se dar 

pela razão entre população resi-
dente e viagens realizadas. Em 
1991, este índice seria de 0,41; 
já considerando dados do Censo 
2010 (IBGE) e o número de via-
gens realizadas neste mesmo ano, 
o índice cai para 0,38. Portanto, 
poderíamos dizer que o aumento 
do número de viagens realizadas 
não re�ete uma melhoria na mo-
bilidade dos cariocas, já que a de-
manda efetiva de cidadãos por via-
gens foi menos atingida em 2010 
do que em 1991. 

A exposição acima nos mostra 
que o aumento da tarifa tem um pa-
pel excludente. A análise do IPK de-
monstra a existência de um círculo 
vicioso, pois quando o número de 
passageiros cai, o preço da passa-
gem aumenta e quando a passagem 

se torna custosa ao trabalhador, cai 
o número de passageiros. Ou seja, 
há uma parcela da população mais 
pobre que tem sua locomoção li-
mitada. Enquanto isso, através das 
políticas de desoneração tributária 
– tanto para veículos, como com-
bustível – existe um claro estímulo 
ao uso do transporte individual. 

A interferência 
das gratuidades

Ao �nal do seu mandato, o 
então prefeito Luiz Paulo Con-
de instituiu a bilhetagem eletrôni-
ca no município através da Lei nº. 
3.167/2000, que assegura as gratui-
dades, já previstas na Lei Orgânica, 
por meio de cartões eletrônicos.

Em 2006, a FETRANSPOR 
questionou a constitucionalidade 
da lei por entender que era preciso 
indicação de fonte de custeio para 
as gratuidades pelo concedente. A 
Justiça acolheu a inconstituciona-
lidade e tornou sub judice a fonte 
de custeio. Ainda em tramitação, a 
situação deixa em aberto uma pos-
sível “vitória” das empresas de ôni-
bus, podendo culminar após 14 
anos em uma dívida municipal. 

Por outro lado, abriu-se um de-
bate se as gratuidades já estariam 
cobertas pelos subsídios dados pe-
lo poder público através de redu-
ções tributárias em ISS, IPVA, PIS e 
COFINS. Nesse sentido a Procura-
doria-Geral da Câmara questiona “a 
suspensão de uma vantagem social 
por conta de uma mal demonstrada 
desvantagem econômica”.

A gratuidade... paga! 

No �m de 2010, foi assina-
do um convênio entre a Secretaria 
Municipal de Educação (SME) e 
o Sindicato das Empresas de Ôni-
bus da Cidade do Rio de Janei-
ro - RIO ÔNIBUS para garantir 
o transporte de alunos da rede de 

ensino. O convênio gerou polêmi-
ca quanto à sua legalidade, uma 
vez que a fonte de custeio indicada 
foi o FUNDEB – Fundo Nacional 
da Educação Básica, apesar de que 
em suas atribuições sejam permi-
tidos a aquisição de ônibus esco-
lar e o pagamento de passagens1. 
Mas a defesa do convênio feita pe-
lo Poder Executivo tem outra ale-
gação: o controle da frequência es-
colar pelo Rio Ônibus. 

O plano de aplicação de re-
cursos do convênio, em 2013, de-
monstrou que o maior custo foi 
com passagens, pouco mais de R$ 
51 milhões (93%). A tabela 1 deta-
lha a distribuição dos recursos, não 
sendo possível, porém, identi�car 
o custo do controle de frequência.

De acordo com os dados, se 
todos os alunos matriculados na 
rede em 2013 (489.645 alunos, 
já excluídos os alunos que usam o 
Ônibus da Liberdade – vide box) 
usassem os cartões de gratuida-
de, o custo de cada aluno seria de 
R$ 0,56 por dia, chegando a R$ 
270 mil por dia letivo. Mas não há 
controle sobre o quantitativo da-
queles que realmente usam! 

Após os questionamentos quan-
to ao uso de recursos do FUNDEB, 
a SME �rmou um novo contrato 
com o RIO ÔNIBUS em 2012, in-
dicando o Tesouro como fonte, mas 
não excluiu aquela fonte da execução 
orçamentária. O grá�co B elucida a 
composição dos recursos por fonte. 

Cabe ressaltar que o Tribunal 
de Contas do Município (TCM) 
questiona a legalidade dessa sub-
venção baseada no controle da fre-
quência, através do transporte es-
colar pela origem dos recursos. Em 
2011, parte do valor do convênio 
(R$ 8,219 milhões) foi paga com 
recursos do salário educação. En-
�m, a legalidade do convênio se 
encontra sub judice. E na hipótese 
de ser considerado que não havia 
necessidade do repasse para a con-

Gráfico B

Gráfico C

Fonte: DATABANK FETRANSPOR / RIOÔNIBUS
Notas: *Série começa em 2005 
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Tabela 1    

Plano de Aplicação de Recursos em 2013 Custo
Custo/aluno

Anual Diário
Emissão de cartão 320.000,00 0,65 0,00
Custo, manutenção e instalação de equipamentos 1.662.717,96 3,40 0,02
Sistema de telefonia 77.832,00 0,16 0,00
Gestão 1.560.000,00 3,19 0,02
Passagens 51.379.450,80 104,93 0,52
Estimativa de Custo Total 55.000.000,76 112,33 0,56

Fonte: DCM de 13/06/2013 e site SME. 

veniada, ou não haja fundamentos 
técnicos para justi�car a despesa, os 
valores utilizados do FUNDEB pa-
ra cobertura dos convênios seriam 
indevidos, havendo, então, a neces-
sidade de ressarcimento do valor de 
R$ 37,612 milhões para o exercício 
de 2012, segundo o TCM. O total 
de dinheiro ressarcido do fundo, 
entre 2010 e 2013, seria de aproxi-
madamente R$ 102,6 milhões, do 
total de R$ 160 milhões.

Ônibus da liberdade

O município possui um pro-
jeto complementar de transpor-
te chamado Ônibus da Liberdade, 
que atende alunos da rede públi-
ca quando a oferta de transporte é 
precária ou inexistente. Segundo o 
site da SME, são atendidos 70 mil 
estudantes de 238 unidades esco-
lares da Zona Oeste. O custo des-
te projeto entre 2004 e 2014 foi 
de R$ 4362 milhões, ou R$ 44 mi-
lhões por ano. 

FÓRUM POPULAR DO ORÇAMENTO – RJ (fporiodejaneiro@gmail.com 2103-0121 e 2103-0120)
Coordenação: Econ. Luiz Mario Behnken. Assistentes: Est. Karina Melo, Est. Mariana Vantine e Est. Monique Assis.
Esta matéria contou com a colaboração dos seguintes assessores parlamentares: Izabel Barbosa Lima (Gab. Ver. Eliomar Coelho), João Tapioca (Gab. Ver. 
Paulo Pinheiro), Pâmela Matos (Gab. Ver. Reymont), Pryscilla Moreira dos Santos (Gab. Verª. Teresa Bergher) e Talita Araujo (Gab. Ver. Renato Cinco).

No restante da cidade, atendida 
pelo Rio Card escolar, o custo anu-
al atinge o valor de R$ 53 milhões. 
Logo, a soma dos dois projetos custa 
aos cofres públicos R$ 97 milhões.

Mesmo assim, não se pode deixar 
de considerar que as “gratuidades” 
são um fator na composição do cus-
to e, consequentemente, na de�nição 
da tarifa. O grá�co C apresenta a sua 
evolução vis-à-vis os pagantes.

Em 2006 a participação das gra-
tuidades era de 23,4%. A partir da-
quele ano o número de passageiros 

pagantes aumentou e, em 2012, a 
porcentagem de passageiros que 
exercem o direito da gratuidade caiu 
para 18,9%. Então, o aumento da 
tarifa não se justi�ca por esse fator.

Cabe ainda acrescentar que as 
empresas de ônibus têm um trata-
mento diferenciado na tributação, 
elucidado a seguir.

A arrecadação

As receitas do município do 
Rio de Janeiro praticamente do-
braram de valor entre 2009 e 2013: 
de R$ 11,7 bilhões atingiram R$ 
21,8 bilhões. Já o ISS é o maior 
item individual da receita e o seu 
peso alcança 22% do total arreca-
dado no período, tendo um cres-
cimento em torno de 70% (2009, 
R$ 2,8 bilhões e 2013, R$ 4,8 bi-
lhões), menor, portanto, que a ele-
vação do total das receitas. Um dos 
motivos está na redução da alíquo-
ta para 0,01% das concessioná-
rias de transportes públicos rodo-
viários, conforme determinou a lei 
nº 5.223/2010. Em consequência, 
entre 2011 e 2013, mais de R$ 152 
milhões deixaram de ser arrecada-
dos. Nesse ritmo, em 2016 a re-
núncia �scal chegará ao montante 
de R$ 332 milhões, ou R$ 55 mi-

lhões/ano, ilustrado pelo grá�co D.
Observamos, por �m, que a 

soma do pagamento das gratuida-
des com o “desconto” de ISS para 
empresas de ônibus totaliza uma 
transferência em torno de R$ 150 
milhões anuais.

Considerações finais

Embora o estudo sobre trans-
portes ainda esteja no seu início, já 
encontramos sinalizações bastante 
preocupantes quanto à efetividade 
da política pública implementada. 
O favorecimento do Estado 
brasileiro ao transporte individual 
privado (desde primórdios da di-
tadura de 1964) juntamente com 
a elevação de tarifas estão contri-
buindo para uma imobilidade dos 
mais pobres. Todavia, o benepláci-
to do Poder Público Municipal com 
os empresários cariocas do setor faz 
com que estes recebam recursos �-
nanceiros da sociedade muito além 
das passagens pagas por uma parcela 
cada vez menor da população. 

1 http://www.fnde.gov.br/�nanciamento/
fundeb/fundeb-perguntas-frequentes
2 Valor liquidado de todos os contratos, 
de�acionados ao IPCA-E fevereiro de 
2014, através de tabulações especiais fei-
tas pelo FPO.

Gráfico D 

Fonte: Anexo de Metas Fiscais - LOAs 2009 a 2014 e Pareceres Prévio do TCMRJ; * 
valores projetados considerando a variação entre os anos anteriores. 
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Escolas da Macroeconomia

Macroeconomia Neoclássica Pré-Keynesiana
Fabio N. P. de Freitas*

No �nal do século XIX, a 
revolução marginalista 
levou à ascensão da esco-

la neoclássica como a nova cor-
rente dominante. Houve rup-
tura com a economia política 
clássica do ponto de vista da te-
oria dos preços relativos e da dis-
tribuição de renda. A visão neo-
clássica sobre o funcionamento 
do mecanismo de mercado é ca-
racterizada pela noção de escassez 
e pelo princípio da substituição. 
Esta visão encontra sua expressão 
analítica no modelo neoclássico 
de equilíbrio geral competitivo. 
Neste modelo, a dotação de fa-
tores, as preferências dos consu-
midores e a tecnologia são consi-
deradas variáveis exógenas. Com 
base nestas variáveis, seriam de-
terminados simultaneamente, 
em condições de equilíbrio entre 
oferta e demanda em cada mer-
cado, os preços relativos dos pro-
dutos e dos fatores de produção 
(i.e., a distribuição funcional da 
renda), de um lado, e as quan-
tidades produzidas de produtos 
e utilizadas de fatores, de outro. 
Em equilíbrio geral, os fatores 
de produção seriam plenamen-
te empregados e os preços relati-
vos re�etiriam – diretamente, no 
caso dos preços dos fatores, e in-
diretamente, no caso dos preços 
dos produtos – a escassez relativa 
dos fatores.

O sistema de preços afetaria 
as decisões das �rmas maximiza-
doras de lucro e dos consumido-
res maximizadores de utilidade, 
promovendo a alocação dos fato-
res de produção. A relação entre 

os preços relativos e as decisões 
das �rmas e dos consumido-
res seria regulada pelo o que Al-
fred Marshall denominou prin-
cípio da substituição. Na teoria 
neoclássica, o princípio da subs-
tituição explica a tendência da 
economia ao pleno emprego dos 
fatores. Supondo dois fatores de 
produção (trabalho e capital de 
qualidade homogênea) e pleno 
emprego, o aumento na dotação 
de trabalho causaria excesso de 
oferta de trabalho, mantidos os 
preços relativos. A concorrência 
no mercado de trabalho reduzi-
ria a taxa de salário real e, portan-
to, colocaria em movimento dois 
mecanismos de substituição. 

Por um lado, segundo o me-
canismo de substituição direta 
(ou tecnológica), a queda da ta-
xa de salário real induziria as �r-
mas a substituírem processos de 
produção mais intensivos em ca-
pital por processos mais intensi-
vos em trabalho, o que aumenta 
a demanda por trabalho e contri-
bui para absorção da força de tra-
balho adicional. Por outro lado, 
a queda do preço relativo do tra-
balho afetaria os custos relativos 
das mercadorias que usam tra-
balho de forma intensiva relati-
vamente ao custo de produção 
das demais mercadorias. Dada a 
concorrência, os preços relativos 
das mercadorias mais intensivas 
em trabalho cairiam e, portan-
to, os consumidores responde-
riam a essa mudança substituin-
do cestas de produtos intensivos 
em capital por cestas de produ-
tos intensivos em trabalho. Essa 
mudança da composição do con-
sumo �nal da economia, ou seja, 

mecanismo de substituição indi-
reta (ou no consumo), causa au-
mento na demanda por traba-
lho, pois cada unidade do fator 
capital, plenamente empregado, 
transferida da produção de pro-
dutos intensivos em capital para 
a fabricação de produtos intensi-
vos em trabalho requer quantida-
de maior de trabalho. Portanto, 
por intermédio dos dois mecanis-
mos de substituição, a queda do 
preço relativo do trabalho condu-
ziria a um aumento da demanda 
por trabalho e contribuiria para 
a absorção da oferta adicional de 
trabalho. A queda da taxa de salá-
rio real persistiria enquanto hou-
vesse excedente de mão de obra e, 
dessa maneira, a operação do sis-
tema de preços e dos mecanismos 
de substituição faria a economia 
tender novamente para uma situ-
ação de pleno emprego dos fato-
res de produção.

A tendência ao pleno empre-
go de todos os fatores de produ-
ção, bem como a ideia de deter-
minação simultânea de preços 
relativos e quantidades presente 
no modelo neoclássico, contras-
ta com as ideias presentes na eco-
nomia política clássica. De fato, 
na teoria neoclássica o mode-
lo de equilíbrio geral provê não 
apenas explicação para a deter-
minação dos preços relativos das 
mercadorias e da distribuição de 
renda, como também uma teoria 
para o nível de produto, deter-
minado em condições de equi-
líbrio geral, pelo pleno emprego 
dos fatores de produção, sendo, 
portanto, um produto de pleno 
emprego. 

O modelo de equilíbrio geral 
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funcionaria em uma economia 
não monetária, visto que o pro-
duto de pleno emprego é total-
mente determinado por fatores 
não monetários (dotação de fa-
tores, preferências e tecnologia). 
Na economia monetária, supõe-
-se que o produto de pleno em-
prego permaneça sendo referên-
cia para a explicação do nível de 
produto no longo prazo, enquan-
to o nível geral de preços e de-
mais grandezas nominais seriam 
determinados por fatores mone-
tários, caracterizando a neutrali-
dade da moeda no longo prazo 
na tradição neoclássica.

A visão predominante en-
tre os autores pré-keynesianos 
era de que o nível geral de pre-
ços seria determinado pela teoria 
quantitativa da moeda (TQM). 
Porém, em contraste com visão 
da ortodoxia ricardiana, a TQM 
da abordagem neoclássica forne-
ce explicação para o comporta-
mento do nível geral de preços 
no longo prazo. Na ortodoxia ri-
cardiana, a TQM tem o papel de 
explicar o nível de preços no cur-
to prazo, enquanto que no longo 
prazo o nível de preços é deter-
minado pelos custos relativos de 
produção da moeda mercadoria. 
Irving Fisher e Alfred Marshall 
– dois dos principais autores ne-
oclássicos responsáveis pelo de-
senvolvimento da TQM – consi-
deravam que os metais preciosos 
eram muito duráveis e, portanto, 
o estoque existente desses metais 
era grande em relação ao seu �u-
xo anual de produção. Dessa ma-
neira, o preço relativo dos metais 
preciosos (e, logo, o nível de pre-
ços das mercadorias) seria regula-

do pelas suas condições de oferta 
e demanda em termos de estoque 
e, dessa maneira, não manteria 
uma relação direta com seus cus-
tos de produção.

A contribuição de Mar-
shall foi a que exerceu in�uên-
cia mais forte e duradoura so-
bre o desenvolvimento futuro 
da teoria macroeconômica. De 
fato, sua contribuição deu ori-
gem à versão de Cambridge da 
TQM, que posteriormente foi 
desenvolvida principalmente 
por Arthur Cecil Pigou. Essa 
versão é apresentada em termos 
de oferta e demanda pelo esto-
que de moeda. A oferta de moe-
da seria dada exogenamente por 
um agregado monetário restri-
to (notas conversíveis e moedas 
metálicas) que exclui os depósi-
tos bancários de sua de�nição, 
de modo que:

M0 = M 

Por outro lado, a especi�ca-
ção da demanda por moeda en-
volve o uso do conceito de de-
manda por encaixes monetários 
reais, que seria uma função posi-
tiva do nível de produto real (Y 
Y ), conforme segue:

MD___
P 

= kY

Sendo que MD MD é a de-
manda por moeda em termos no-
minais, k k é a razão entre encai-
xes reais de moeda e o produto 
real. A variável k k ocupa o lugar 
da tradicional velocidade de cir-
culação da moeda e é determina-
da por fatores comportamentais 
relacionados com a conveniência 
(utilidade) de manutenção de sal-
dos monetários para fazer frente 
aos descasamentos temporais en-
tre receitas e despesas monetárias 
das �rmas e dos consumidores. A 
variável k k também é determina-

da por fatores institucionais, co-
mo o grau de intermediação ban-
cária. Já o nível de produto real é 
determinado no longo prazo pe-
las variáveis exógenas do mode-
lo neoclássico de equilíbrio geral: 
preferências, tecnologia e a dota-
ção de fatores.

No equilíbrio de longo pra-
zo, o k k de Cambridge e o nível 
de produto são determinados in-
dependentemente do nível geral 
de preços e da oferta de moeda. 
Assim, do equilíbrio entre oferta 
e demanda por moeda obtemos 
uma teoria para a determinação 
do nível geral de preços no lon-
go prazo, que seria determinado 
conforme a equação abaixo:

M___
kY 

P =

Dessa equação deriva-se a 
proposição de que a expansão 
(contração) da oferta de moe-
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da levaria ceteris paribus à eleva-
ção (redução) do nível de preços. 
Porém, na versão de Cambrid-
ge a oferta de moeda não inclui 
os depósitos bancários, de mo-
do que a tendência de preços no 
longo prazo poderia ser in�uen-
ciada pela tendência ao aprofun-
damento da intermediação ban-
cária, captada por uma tendência 
de queda do k k que contribui-
ria para o aumento do nível de 
preços. Logo, na versão de Cam-
bridge da TQM a tendência de 
longo prazo do nível de preços 
seria explicada tanto por mudan-
ças na oferta quanto na demanda 
por moeda.

No curto prazo, tanto Mar-
shall como Pigou admitiam a 
possibilidade de interações entre 
o nível de preços, a oferta mo-
netária, o k k de Cambridge e o 
nível de produto real. O k k de 
Cambridge poderia mudar em 
função do ciclo de crédito ban-
cário e da con�ança dos agentes 
nos negócios e no sistema ban-
cário, o que contribuiria para a 
propagação de choques de ofer-
ta. O nível de produto real po-
deria desviar temporariamen-
te do nível de longo prazo, dada 
a hipótese de que, no curto pra-
zo, os salários nominais seriam 
rígidos. Neste caso, uma varia-
ção pró-cíclica do nível de pre-
ços levaria a uma variação anticí-
clica dos salários reais. Esta, por 
sua vez, levaria, por intermédio 
dos mecanismos de substitui-
ção, à variação pró-cíclica no ní-
vel de emprego. Por �m, dada a 
tecnologia, as variações no nível 
de emprego provocariam altera-
ções na mesma direção do nível 
de produto real. Assim, no cur-
to prazo, fatores monetários po-
deriam gerar �utuações no nível 
de produto real e no emprego. 
No longo prazo, entretanto, os 

salários nominais seriam �exí-
veis, de modo que essas �utua-
ções, embora recorrentes, se da-
riam em torno do equilíbrio de 
longo prazo, mantendo-se o re-
sultado da neutralidade da moe-
da como uma tendência de lon-
go prazo.

Knut Wicksell foi outro au-
tor neoclássico cujas contribui-
ções tiveram in�uência duradou-
ra. Wicksell era crítico da TQM 
em sua versão tradicional, que, 
segundo o autor, só forneceria 
explicação plausível para o com-
portamento do nível de preços 
em economias com baixo grau 
de intermediação bancária. Era 
também crítico da ideia de que o 
nível de preços seria regulado no 
longo prazo pelas condições de 
custos de produção das mercado-
rias. Para ele o comportamento 
do nível geral de preços envolve 
necessariamente a conexão entre 
o mercado monetário/�nanceiro 
e o mercado de bens. 

A conexão entre o mercado de 
bens e o mercado monetário/�-
nanceiro seria mediada pela rela-
ção entre a taxa de juros de mer-
cado – aquela �xada pelos bancos 
em suas operações de crédito – e 
a taxa natural de juros – aquela 

associada ao equilíbrio de longo 
prazo (de pleno emprego) obti-
do a partir do modelo neoclássico 
de equilíbrio geral e seus determi-
nantes básicos: preferências, tec-
nologia e dotação de fatores. Se a 
taxa de juros de mercado é me-
nor (maior) do que a taxa natural 
há excesso de demanda (oferta) 
no mercado de bens (i.e., o inves-
timento é menor (maior) do que 
a poupança de pleno emprego da 
economia) e o crédito bancário 
estaria aumentando (contraindo). 
O excesso de demanda (oferta) no 
mercado de bens pressionaria po-
sitivamente (negativamente) o ní-
vel geral de preços. Essa pressão 
permaneceria enquanto as taxas 
de juros de mercado e natural di-
vergissem, o que poderia levar ao 
processo cumulativo de mudan-
ças nos preços. 

Em uma economia fechada e 
de crédito puro (i.e., economia 
em que todas as transações são 
efetuadas via setor bancário), 
o processo cumulativo poderia 
continuar inde�nidamente, pois 
os bancos poderiam manter su-
as taxas de empréstimo diante 
tanto da expansão como da con-
tração continuada do crédito. 
Portanto, apenas a ação da auto-
ridade monetária poderia estabi-
lizar o nível de preços via regu-
lação da taxa de juros. Todavia, 
para economias abertas basea-
das no padrão ouro como as da 
época em que Wicksell escreveu, 
as reservas bancárias impõem li-
mite ao processo cumulativo. A 
expansão (contração) creditícia 
que acompanha o aumento (a 
redução) de preços encontra li-
mite na perda (no acúmulo) ex-
cessiva de reservas bancárias. 
Consequentemente, os bancos 
aumentam (reduzem) a taxa de 
juros de mercado, elimina-se 
o excesso de demanda (oferta) 

agregada e interrompe-se a mu-
dança do nível de preços.

Segundo Wicksell, as �utua-
ções no nível de preços estariam 
também relacionadas com a ocor-
rência de choques reais – mudan-
ça nas dotações dos fatores, na 
tecnologia e nas preferências – 
que afetariam a taxa natural de ju-
ros. Com intermediação bancária 
signi�cativa, caso os bancos man-
tivessem a taxa de juros de mer-
cado no seu patamar anterior ao 
choque, a taxa de juros de mer-
cado seria diferente da taxa na-
tural, e isso provocaria a instabi-
lidade do nível de preços. Assim, 
aumento (redução) da taxa na-
tural de juros elevaria (reduziria) 
o nível de preços. Posteriormen-
te, como vimos acima, a elevação 
(redução) do nível de preços seria 
acompanhada por aumento (re-
dução) da taxa de juros de merca-
do. Dessa maneira, seria observa-
da uma correlação positiva entre 
o nível de preços e a taxa de ju-
ros, algo que era corroborado pe-
la evidência empírica disponível 
na época. Assim, embora possa 
ser in�uenciada no curto prazo 
por fatores monetários, a taxa de 
juros seria determinada no longo 
prazo por fatores reais. As econo-
mias capitalistas seriam caracteri-
zadas pela neutralidade da moeda 
no longo prazo. 
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